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    PARECER PRÉVIO Nº   07/2007 - PLENO 
 

 

    O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 14 de junho de 

2007, na forma dos artigos 84, §§ 1º e 2º, e 85 da Resolução Administrativa  

nº 005/96 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia), conhecendo da consulta formulada pelo Senhor Abdiel Ramos 

Figueira, Procurador Geral de Justiça do Estado de Rondônia, por maioria de 

votos, em consonância com o voto do Revisor, Conselheiro VALDIVINO 

CRISPIM DE SOUZA. 

 

É DE PARECER que se responda a Consulta nos 

seguintes termos: 

 

I - Regra geral para Restos a Pagar: 

 

a) As inscrições de despesa em Restos a Pagar devem 

obedecer às disposições contidas no artigo 36 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964; 

 

b) Na hipótese de estar nos últimos quadrimestres do 

mandato do titular do Poder ou Órgão, há a vedação da inscrição de Restos a 

Pagar, sem a devida disponibilidade de caixa (artigo 42 da Lei nº 101, de 04 de 

maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal). O não atendimento a esse 

dispositivo, constitui crime contra as finanças públicas, consoante o artigo 2º da 

Lei nº 10.028/00 (que insere o artigo 359-C ao Dec-Lei nº 2.848, de 1940); 
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c) Na hipótese de não encerramento de mandato, os 

ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 4º, rezam que pelo 

princípio do equilíbrio das contas públicas, deverá ser observada a suficiência 

financeira para o atendimento da obrigação assumida. 

 

II -  Procedimentos para cancelamento de Restos a 

Pagar não Processados: 

 

a) A permanência de saldo de “restos a pagar não 

processados” inscritos no exercício anterior e não pagos até o final do exercício 

corrente implica necessariamente no respectivo cancelamento; 

 

b) Após o cancelamento, havendo interesse em se 

reativar o processo de realização do serviço ou do recebimento do bem ou 

material correspondente, tais valores deverão ser reempenhados no orçamento 

do exercício seguinte, pagos à conta de dotação específica consignada no 

orçamento, discriminada por elementos. (artigo  37 da Lei Federal  nº 4.320/64). 

 

III - Sobre a possibilidade de reinscrição de Restos a 

Pagar em razão da não liquidação das despesas: 

 

 Não há fundamento legal para a reinscrição de restos a 

pagar no exercício subseqüente ao que foi inscrito. Que seja dada baixa contábil 

dos Restos a Pagar ao expirar sua vigência de um ano, e o direito do credor, 

poderá dar-se por outro meio, qual seja, através da rubrica “Despesas de 

Exercícios Anteriores”. 

 

 

IV - Sobre o que fazer com saldo remanescente de 

despesas anuladas: 

 

 A importância relativa à despesa anulada no exercício, 

quando a anulação ocorrer após o encerramento deste, reverte-se à dotação do 

ano em que se efetivar, nos termos do comando estabelecido no artigo 38 da Lei 

Federal nº 4.320/64. Ressalta-se que deverão ser feitos os devidos registros 

contábeis.  
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V -  Procedimento para Despesas Contratuais de Execução 

Plurianual: 

 

 Atendidas as normas que disciplinam os contratos 

administrativos, para os empenhos que corram à conta de créditos com vigência 

plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão computados como Restos a 

Pagar no último ano de vigência do crédito (artigo 36, Parágrafo Único, da Lei 

Federal nº 4.320/64). Neste sentido, consignações de verbas orçamentárias no 

decurso de realização do projeto inscrito no PPA não utilizadas no exercício 

orçamentário, devem, ao seu final, ser canceladas. 

 

 

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 

GOMES DE MELO, ROCHILMER MELLO DA ROCHA, VALDIVINO 

CRISPIM DE SOUZA (Revisor); os Conselheiros Substitutos LUCIVAL 

FERNANDES e  DAVI DANTAS DA SILVA; o Conselheiro Presidente em 

exercício JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, KAZUNARI NAKASHIMA. 

 

 

                             Sala das Sessões, 14 de junho  de 2007. 

 

 

 

 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA      JONATHAS HUGO PARRA MOTTA  

Conselheiro Revisor            Conselheiro Presidente em exercício 

         

 

 

 

 

KAZUNARI NAKASHIMA 

                                          Procurador Geral  do 

                                          M. P. junto ao TCE-RO 

 


